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RELATÓRIO

 
Trata-se de Processo Regulatório instaurado em razão da petição interposta pela usuária no dia

06/12/2018 em que alega ter havido negativa por parte da CEDAE de cancelar o ramal referente à matrícula
0154469-5 além da cobrança indevida do consumo de água/esgoto.

 
Na reclamação em questão a Reclamante alega que vem pagando suas contas de consumo de

água/esgoto há mais de 10 anos sem que houvesse hidrômetro que realizasse a medição, conforme abaixo:
“Relata o requerente que há mais de 10 (dez) anos vem pagando, regularmente a conta de
consumo de água/esgoto do imóvel situado na Rua Teófilo Otoni nº 113, Loja B, Bairro de Santa
Teresa, nesta Cidade, Rio de Janeiro, MATRÍCULA 0154469-5.
Acontece, porém, que o requerente há tempos comunicou o fado à requerida que, depois de
muito tempo de espera, na data de 27/03/2015, o preposto da mesma compareceu ao referido
endereço para realizar uma vistoria no local visando encontrar o hidrômetro no local que
abastece o imóvel da Rua Teófilo Otoni nº 113, Loja B, Bairro de Santa Teresa, nesta Cidade,
Rio de Janeiro, MATRÍCULA 0154469-5.
Realizada a sobredita vistoria, o preposto da requerida não conseguiu encontrar o sobredito
hidrômetro conforme se infere do item 05 (cinco), da NOTIFICAÇÃO DE INFRAÇÃO,
solicitando, por conseguinte, a presença do requerente na sede da Concessionária para, no
prazo de 10 (dez) dias, regularizar a situação.
Comparecendo o preposto do requerente na sede da requerida, argumentou, na ocasião, que no
endereço do imóvel da Rua Teófilo Otoni nº 113, Loja B, Bairro de Santa Teresa, nesta Cidade,
Rio de Janeiro, não existe o hidrômetro - MATRÍCULA 0154469-5.
Assim, em decorrência do fato em epígrafe, o preposto do requerente solicitou o cancelamento
do ramal do imóvel da Rua Teófilo Otoni nº 113, Loja B, Bairro de Santa Teresa, nesta Cidade,
Rio de Janeiro, tendo em vista que não existe no local o hidrômetro - MATRÍCULA 0154469-5.
Acontece, porém, que a requerida, até a presente data, não efetuou a suspensão do ramal de
abastecimento de água/esgoto do imóvel do requerente, situado na Rua Teófilo Otoni nº 113,
Loja B, Bairro de Santa Teresa, nesta Cidade, Rio de Janeiro, tendo em vista que não existe no
local o hidrômetro MATRÍCULA 0154469-5, estando, até a presente data, o requerente
pagando as contas de consumo.
(...)
Conforme se infere do presente requerimento, o requerente há anos está pagando,
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indevidamente, as contas de consumo de fornecimento de água/esgoto por essa matrícula, tendo
sido auferido pelo preposto da requerida que o hidrômetro não existe no local, razão pela qual,
deverá ser cancelado tanto o ramal como as cobranças que estão sendo realizadas.
 
3- Do pedido:
Pelo exposto, requer a V. Sª, o seguinte:
A instauração de processo administrativo para apurar a conduta da Concessionária,
Companhia Estadual de Águas e Esgotos - CEDAE, por negativa de cancelar o ramal, bem como
a cobrança indevida do consumo de água/esgoto do hidrômetro - MATRÍCULA 0154469-5,
situado na Rua Teófilo Otoni nº 113, Loja B, Bairro de Santa Teresa, nesta Cidade, Rio de
Janeiro, haja vista que não existe no local o referido hidrômetro.
Seja determinado o cancelamento do ramal, bem como as cobranças indevidas do consumo de
água/esgoto do hidrômetro - MATRÍCULA 0154469-5, situado na Rua Teófilo Otoni nº 113,
Loja B, Bairro de Santa Teresa, nesta Cidade, Rio de Janeiro, haja vista que não existe no local,
conforme vistoria realizada que deu origem à NOTIFICAÇÃO DE INFRAÇÃO, lavrada pelo
preposto da requerida, gerando, em favor da Concessionária enriquecimento ilícito em
decorrência das cobranças indevidas ”

 
Inicialmente, visando não cercear o direito do contraditório e da ampla defesa, a SECEX

encaminhou os Ofícios AGENERSA/SECEX SEI nº 840/2018 e AGENERSA/SECEX SEI nº 841/2018 à
Companhia e à Reclamante, respectivamente, informando acerca da autuação do presente processo. 

 
A Companhia se manifestou nos autos, por intermédio do Ofício CEDAE ACP-DP nº

026/2019 , informando que:
“Inicialmente, a Cedae deve informar que infelizmente vem acontecendo demoras para a
execução dos seus serviços de manutenção, em especial, de consertos de vazamentos e reposição
de pavimento, entre outros tipos de serviço.
A Cedae, por não ter tido concurso público para cargos operacionais como auxiliar de
saneamento, ajudante de servente, entre outros, necessita da contratação de empresas para a
realização dos serviços de manutenção de suas redes de água e esgoto, o qual se realiza por
meio de licitação pública
Apenas para contextualizar a AGENERSA, a Concorrência Nacional nº 02/2016, que tramitou
no Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro por meio do processo TCE/RJ nº 1011056-
4/16, por aproximadamente dois anos, tinha como objeto a execução de serviços contínuos de
apoio à manutenção e à operação do abastecimento de água e esgotamento sanitário das
gerências regionais na área da região metropolitana do Rio de Janeiro, divididos em três lotes.
O Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro determinou diversas alterações no Edital,
inclusive determinando a realização de uma audiência pública, bem como a alteração de parte
do escopo do contrato que continha o pagamento por mera alocação de mão de obra na Cedae
para que somente houvesse a realização de despesa quando houvesse a efetiva prestação dos
serviços de manutenção, o que demandou um esforço muito grande da Cedae para compreender
e atender as determinações do TCE.
Após todo o trâmite no Tribunal de Contas e a ocorrência da licitação em si, a empresa Emissão
S.A. se sagrou vencedora dos três Lotes, tendo dado azo aos contratos administrativos nº
066/2018, 067/2018 e 068/2018, todos da DM, iniciados a partir de 06 de junho de 2018.
Contudo após a Emissão S.A. ter assumido esses três contratos para a execução dos serviços de
manutenção da Cedae começaram graves problemas em virtude do descumprimento contumar
do contrato, a empresa contratada simplesmente não consegue executar o contrato, o qual se
sagrou vencedora.
A Cedae nesse período já sofreu com diversas paralisações da mão de obra alocada pela
Emissão S.A. para a execução da manutenção, inclusive tendo sido noticiado no RJTV uma
dessas paralisações, além de haver um aumento exponencial no número de pendências
acumuladas ao longo de apenas 6 meses de contrato.
Em virtude desses problemas rotineiros, a Comissão de Fiscalização já emitiu mais de 12 multas,
conforme notificações e relatórios em anexo, estando atualmente em fase de rescisão contratual,
entretanto ainda não foi possível realizar a rescisão, pois está se aguardando os prazos de
defesa e recurso constantes na Lei de Licitações.
A Cedae reconhece a demora na execução dos serviços de manutenção, sendo que eventual
punição a ser aplicada pela AGENERSA, embora devida, deve ser atenuada ao máximo em
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virtude da adoção de todas as medidas administrativas tomadas pela Cedae para
responsabilizar a Contratada pelos seus erros e omissões.
É importante ressaltar que os referidos contratos de manutenção previam a necessidade de
atendimento de todos os serviços de manutenção para 48 horas, conforme Termo de Referência
em anexo, justamente para atender à AGENERSA, em especial, para atender o dever de buscar
sempre a satisfação dos seus usuários, conforme dispõe o artigo 2º do Decreto Estadual nº
45.344 de 17 de agosto de 2015, abaixo transcrito:

Art. 2º - Na prestação dos serviços a CEDAE procurará sempre a satisfação de seus
usuários, obedecendo aos princípios da eficiência, regularidade, continuidade,
segurança, qualidade, generalidade, razoabilidade, atualidade, cortesia e modicidade
das tarifas.

Contudo os problemas apresentados pela empresa Emissão S.A. impedem que a Cedae consiga
prestar adequadamente o serviço de maneira célere, cabe ressaltar que no presente caso, toda e
qualquer multa que a Cedac sofra por parte da AGENERSA será descontado na fatura da
Emissão S.A., inclusive já tendo a Cedae acionado o seguro-garantia, conforme se afere no
anexo.
A Cedae apenas realizou um breve resumo o acerca da licitação e da execução dos contratos de
manutenção para aclarar a essa Agência Reguladora acerca dos problemas que vem ocorrendo,
pois se contasse todos os detalhes ocorridos pormenorizadamente nos últimos meses seria
necessário diversas páginas para descrever os acontecimentos. Contudo, a Cedae acredita que
os documentos em anexo auxiliem no entendimento desta Agência Reguladora de todo o
histórico da licitação e execução.
Ante todo o exposto, a Cedae entende que sua responsabilidade deve ser atenuada ao máximo
em virtude da adoção de todas as medidas administrativas tomadas pela mesma contra a
Contratada, inclusive encontrando-se em fase de rescisão contratual.
Por fim, requer que todos os processos abertos pela Ouvidoria que tratem acerca da demora na
execução de serviços de vazamentos, ligações, entre outros ligados à manutenção sejam
analisados de forma que recaia sobre o entendimento que decorrem tão somente deste grave
problema que a Cedae está tendo com a Emissão S.A., conforme vastamente documentado.
Apesar de todo o exposto a Cedae constituiu um força tarefa com vistas a buscar a
normalização da execução dos serviços em seus prazos.”

 
Em manifestação complementar, a Companhia acrescentou:

“O ofício acima citado, advindo da Agência Reguladora de Energia e Sancamento Básico do
Rio de Janeiro (AGENERSA), solicita que a Cedae se manifeste, no prazo de 30 (trinta) dias,
acerca de suposto pedido de cancelamento de ramal não efetuado, referente ao logradouro Rua
Teófilo Otoni, nº 113, Loja B, em Santa Teresa, Rio de Janeiro-RJ e matrícula 0154469-5. 
A CEDAE esclarece que a matrícula em questão trata-se de 1 (um) comércio, cuja titularidade
pertence à pessoa jurídica "Café e Bar Outes LTDA", conforme se afere por meio da Consulta a
Consumidor que segue:
Frisa-se que, no caso em comento, o requerimento em questão não está sendo feito pelo
administrador da pessoa jurídica, mas sim pelo espólio, razão pela qual a demanda carece de
legitimidade e o cancelamento não for efetuado. 
Sem mais, a Cedac acredita ter atendido à solicitação de manifestação e se dispõe para
qualquer esclarecimento.”

 
Instada a se manifestar, a CARES esclareceu que o assunto em questão não possui natureza

técnica de engenharia, razão pela qual entendeu que a análise deveria ser feita pela Procuradoria desta
AGENERSA. Assim, em prosseguimento, o órgão jurídico solicitou os esclarecimentos abaixo transcritos,
para uma melhor análise do processo.

“Em análise dos autos, observa-se que o cerne da questão é apurar se houve a devida prestação
de serviços pela CEDAE nos últimos anos para a localidade em questão, assim como averiguar
a impossibilidade do cancelamento de ramal para o referido local por parte do reclamante
(Espólio).
Desse modo, a fim de dirimir eventuais dúvidas no presente processo, esta Procuradoria sugere
ao Ilmo. Conselheiro Relator que solicite à CEDAE prestar os seguintes esclarecimentos:

1) Apresentação de documentação referente às titularidades existentes para a matrícula
0154469-5 nos seus últimos anos e os seus respectivos períodos;
2) Apresentar as telas sistêmicas com as ordens de serviços para àquela matrícula nos
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últimos anos;
3) Informar como realizou a cobrança dos valores referentes a sua prestação de serviços,
uma vez que pelos autos, consta a informação sobre a existência de irregularidade (sem
hidrômetro) no local;
5) Apresentar o (os) Contrato (os) de prestação de seus serviços para o local em tela.”

 
Em atenção à solicitação da Procuradoria, a CEDAE informou o seguinte:

“O Ofício em epígrafe, advindo da Agência Reguladora de Energia e Saneamento Básico do Rio
de Janeiro (AGENERSA), solicita que a CEDAE se manifeste, no prazo de 10 dias, acerca de
solicitação de cancelamento de ramal do logradouro Rua Teófilo Otoni, nº 113, Loja B, bairro
Santa Teresa, Rio de Janeiro - RJ, de matrícula 0154469-5.
Inicialmente, a Companhia pontua que já procedeu com o cancelamento postulado pela
reclamante. Ainda, frisa que o estabelecimento comercial é abastecido através do ramal predial
do condomínio situado na Rua Teófilo Otoni, nº 113, em Santa Teresa, Rio de Janeiro - RJ e de
matrícula 0027876-1, de forma que a Cedae também executou a alteração do número de
economias do prédio de 7 (sete) para 8 (oito) economias, abarcando assim a matrícula objeto
do presente processo no cálculo tarifário.
Inobstante, no que tange o rol documental requisitado pela Procuradoria da AGENERSA, a
Cedae encaminha em anexo Tela Sistêmica FC01, contendo as informações cadastrais do
cliente e telas sistêmicas com as ordens de serviço para a matrícula objeto no período
solicitado. Contudo, acerca da apresentação de contrato de prestação de serviço para o
logradouro em questão, é necessário frisar que, conforme é possível verificar no Cadastro do
Cliente (FC01) em anexo, a ligação de água do logradouro tem data de concessão de 1966, de
forma que o contrato em questão não consta mais nos arquivos da Companhia.
Por fim, acerca do questionamento sobre a forma de realização da cobrança de prestação de
serviço, a Cedae esclarece que se realizou através de limitador de consumo. 
Sem mais, a Cedae acredita ter atendido à solicitação de manifestação e se dispõe para
qualquer esclarecimento.”

 
Em nova análise, a Procuradoria solicitou novas informações para a completa instrução do

feito, conforme abaixo colacionado.
“Em atenção ao despacho de fls. 52, esta Procuradoria foi instada a se manifestar tendo em
vista a juntada de novas informações apresentadas pela Companhia CEDAE, às fls. 48/51.
Compulsando-se os autos, verifica-se que, apesar de a reclamante afirmar, em sua petição, que é
titular do Direito e Ação sobre o imóvel da matrícula 0154469-5, situado na Rua Teófilo Otoni
nº 113, Loja B, Bairro de Santa Teresa, Rio de Janeiro, não constam nos autos nenhuma prova
que corrobore esta afirmação.
Em contrapartida, a Concessionária alega que o titular do imóvel em questão é a pessoa
jurídica "Café e Bar Outes LTDA" mas, apesar de ter sido solicitado pela Procuradoria desta
agência o envio do contrato de prestação de serviços para o local em comento, a CEDAE
afirmou não mais possuí-lo vez que a ligação do imóvel tem data de concessão de 1966.
Diante disso resta inviável averiguar o legitimo interesse de agir da reclamante no processo sob
análise, sendo esta informação crucial para o prosseguimento do feito haja vista o disposto no
art. 9º. I da Lei Estadual 5427/09 que determina:

"Art. 9º Poderão atuar no processo administrativo os interessados como tais designados:
I. as pessoas físicas ou jurídicas que se apresentem como titulares de direitos ou
interesses individuais, ou no exercício do direito de representação;"

Sendo assim, sugerimos preliminarmente que seja oficiada a Reclamante para apresentar os
documentos pertinentes a comprovar a sua legitimidade como parte no processo administrativo
em comento sob pena de arquivamento do feito.”

 
A fim de atender à solicitação da Procuradoria, a Ouvidoria encaminhou a referida requisição à

usuária que respondeu conforme segue:
“Foi o requerente intimado para comprovar a sua legitimidade no PROCESSO REGULATÓRIO
N° 12/003/100.258/2018 - CONTA DE ÁGUA E ESGOTO MATRÍCULA 0154469-5
CANCELAMENTO DE COBRANÇA DE CONSUMO, manejado junto à AGENERSA Agência
Reguladora de Energia e Saneamento Básico do Estado do Rio de Janeiro.
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2 - Da comprovação da legitimidade:
É o requerente parte legítima para postular junto aos órgãos públicos competentes o
cumprimento dos serviços oferecidos, haja vista que é titular do Direito e Ação sobre o bem
imóvel da matricula em epigrafe, situado na Rua Teófilo Otoni nº 113, Loja B, Bairro de Santa
Teresa, nesta Cidade, Rio de Janeiro, RJ, conforme se infere do Instrumento Particular de
Quitação firmado com Olga Valente Moreira, na data de 12 de março de 2007, em anexo.
Ademais, para melhor esclarecimento, a relação jurídica contraida se dá pela prestação de
serviço ao usuário que, necessariamente, não necessita ser o proprietário, mas sim quem se
utiliza do serviço prestado.
3- Do pedido:
Pelo exposto, reitera a V.Sa., o seguinte:
a) A juntada do Instrumento Particular de Quitação firmado com Olga Valente Moreira, na data
de 12 de março de 2007, que comprova a legitimidade do requerente vez que titular do Direito e
Ação sobre o bem imóvel da matrícula em epígrafe, situado na Rua Teófilo Otoni n° 113, Loja B,
Bairro de Santa Teresa, nesta Cidade, Rio de Janeiro, RJ.
b) A instauração de processo administrativo para apurar a conduta da Concessionária,
Companhia Estadual de Águas e Esgotos - CEDAE, por negativa de cancelar o ramal, bem como
a cobrança indevida do consumo de água/esgoto do hidrômetro - MATRÍCULA 0154469-5,
situado na Rua Teófilo Otoni n° 113, Loja B, Bairro de Santa Teresa, nesta Cidade, Rio de
Janeiro, haja vista que não existe no local o referido hidrômetro.
c) Seja determinado o cancelamento do ramal, bem como as cobranças indevidas do consumo
de água/esgoto do hidrômetro - MATRÍCULA 0154469-5, situado na Rua Teófilo Otoni nesta 63
nº 113, Loja B, Bairro de Santa Teresa, nesta Cidade, Rio de Janeiro, haja vista que não existe
no local, conforme vistoria realizada que deu origem à NOTIFICAÇÃO DE INFRAÇÃO, lavrada
pelo preposto da requerida, gerando, em favor da Concessionária enriquecimento ilícito em
decorrência das cobranças indevidas de consumo, com a devolução de todos os valores pagos
em favor da Concessionária, atualizados na forma da Lei, até a data do efetivo pagamento.”

 
Acerca da documentação supra, a Companhia respondeu como segue:

“O ofício acima citado, advindo da Agência Reguladora de Energia e Saneamento Básico do
Rio de Janeiro (AGENERSA), solicita que a Cedae se manifeste de forma complementar, no
prazo de 20 (vinte) dias, sobre as novas informações e documentos que foram apresentados pelo
usuário às fls 61/68, conforme despacho da Procuradoria às fls 70, referente ao imóvel situado
na rua Teófilo Otoni nº 113, loja B, Santa Teresa., matrícula nº 01544469-5.
Em atendimento ao solicitado, informamos que a parte reclamante carreou aos autos
documentação que comprova quitação do imóvel, porém, não a sua propriedade eis que não
carreou aos autos a escritura do imóvel, documento este que comprova a propriedade, sem a
comprovação de tal registro não é possível comprovar a propriedade.
Sendo certo ainda que, conforme anteriormente informado a matrícula 01544469-5 encontrava-
se em nome de pessoa jurídica diversa do reclamante.
Ultrapassada a questão da legitimidade, conforme também já exposto, a CEDAE pontua que já
procedeu ao cancelamento da matrícula nº 01544469-5, bem como informou ser o imóvel
localizado na rua Teofilo Otoni nº 113 - Santa Teresa abastecido por ramal predial do
Condomínio, onde executou a alteração do número de economias do prédio de 07 (sete) para
08 (oito) economias, abarcando assim a matrícula objeto da presente reclamação.
Verifica-se que o imóvel possuia abastecimento de água e fornecimento de esgoto, portanto, não
há que se falar em devolução dos valores pagos, eis que o serviço fora prestado, sob pena de
gratuidade do mesmo, com notório desequilíbrio econômico, eis que não haveria a
contraprestação.
Sem mais, a CEDAE acredita ter atendido à solicitação de manifestação e se dispõe para
qualquer esclarecimento.”

 
Ato contínuo, a Procuradoria elaborou Parecer conclusivo nos seguintes termos:

“O presente processo foi instaurado em função da petição supracitada, onde o Reclamante
alega prestação inadequada do serviço pela Concessionária, porquanto foram geradas
cobranças, que julga serem indevidas, pois não foram realizadas através de uma medição
adequada e ainda questiona a negativa de sua solicitação de cancelamento do ramal.
Assim portanto, tem-se que os pedidos do requerente são em suma, dois:

1- Cancelamento do ramal (matricula 0154469-5);
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2- Devolução dos valores pagos de forma, supostamente, indevida.
Primeiramente, há que se tratar da discussão que permeou todo o processo, qual seja, a
legitimidade do Espólio de José Pereira Herdeiro pleitear como titular do imóvel de matrícula
0154469-5.
Cumpre esclarecer que, de fato, a legitimidade nesse caso, não está associada à propriedade do
imóvel, uma vez que o Código de Defesa do Consumidor deixa claro que consumidor é todo
aquele que adquire ou utiliza o serviço.

"Art. 2º Consumidor é toda pessoa fisica ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou
serviço como destinatário final."

Ademais, insta ainda mencionar que o pagamento pela prestação do serviço de água e esgoto é
chamada, doutrinariamente, de obrigação propter rem, ou seja, é uma dívida atrelada ao
imóvel, sendo responsável por ela aquele que estiver na posse do imóvel e usufruindo do serviço
prestado.
No entanto, por não ser a Concessionária dotada de onisciência, cumpre ao novo possuidor
solicitar a transferência de titularidade da matrícula do imóvel em que passará a residir.
Dito isso, no caso em tela, verifica-se assistir razão parcialmente ao requerente, porquanto, de
fato, não necessita comprovar ser proprietário do imóvel, entretanto não consta nos autos
elementos que levem a concluir que tenha efetuado a devida troca de titularidade junto à
Concessionária.
De qualquer maneira, no que toca ao primeiro pedido mencionado, verifica-se ter ocorrido um
completo exaurimento do objeto, posto que a Concessionária já procedeu com o cancelamento
do ramal conforme havia sido solicitado
No que se refere ao pedido de devolução dos valores que o reclamante julga terem sido pagos
de forma indevida, tal discussão não encontra lugar no contexto da atuação de uma agência
reguladora como a AGENERSA.
Ainda que se argumente a competência desta Agência para analisar se os valores cobrados
estão em conformidade com as Normas a que a Concessionária está submetida, o reclamante
não forneceu lastro probatório mínimo que torne essa análise possível.
A esse respeito, determina o art. Artigo 26 da Lei 5.427/2009, que disciplina o Processo
Administrativo no âmbito Estadual, o que segue.

"Lei 5.427/2009 - Art. 26. Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, sem
prejuízo do dever atribuído ao órgão competente para a instrução e do disposto no art.
33 desta Lei."

Ao reclamante, é mister ainda lembrar que, acreditando ser vítima de qualquer lesão à direitos,
pode levar a questão ao Poder Judiciário a fim de que lá, sejam dirimidos quaisquer conflitos
oriundos de sua relação com a Concessionária.
Por todo o exposto, esta Procuradoria entende pelo arquivamento do presente processo ante ao
exaurimento de seu objeto.”

 
Na sequência, o presente feito foi distribuído à minha Relatoria, como consta na Resolução

AGENERSA CODIR nº 754/2021. 
 
A fim de melhor instruir o processo, solicitei que a Ouvidoria requisitasse ao usuário,

informações sobre a execução do serviço de cancelamento do ramal solicitado, e, ainda, se existiria cobrança
e/ou débitos relacionados a matrícula em questão, que foi respondido da seguinte forma:

"Foi o requerente intimado para encaminhar informações sobre a execução do serviço de
cancelamento de ramal, bem como sobre a suspensão da emissão de novas contas de consumo
de água/esgoto e respectiva devolução dos valores pagos indevidamente, conforme PROCESSO
REGULATÓRIO N° E-12/003/100.258/2018 CONTA DE ÁGUA E ESGOTO - MATRÍCULA
0154469-5 CANCELAMENTO DE COBRANÇA DE CONSUMO, manejado junto à AGENERSA -
Agência Reguladora de Energia e Saneamento Básico do Estado do Rio de Janeiro. 
2 - Da solução parcial dos problemas junto à concessionária:
Esclarece o requerente, que a Companhia Estadual de Águas e Esgotos CEDAE, atendeu
parcialmente o requerimento protocolado junto à mesma, suspendendo, tão somente, o ramal
inexistente, bem como deixando de emitir novas contas de consumo de água/esgoto referente ao
hidrômetro inexistente - Matrícula 0154469-5, referente ao imóvel situado na Rua Teófilo Otoni
nº 113, Loja B, Bairro de Santa Teresa, nesta Cidade, Rio de Janeiro, RJ.
Entretanto, a presente data, não efetuou sobredita Concessionária, a devolução dos valores até
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a pagos indevidamente pelo requerente em razão do hidrômetro inexistente Matricula 0154469-
5, referente ao imóvel situado na Rua Teófilo Otoni - nº 113, Loja B, Bairro de Santa Teresa,
nesta Cidade, Rio de Janeiro, RJ.
3- Do pedido:
Pelo exposto, reitera a V.Sa., seja determinado à Companhia Estadual de Águas e Esgotos -
CEDAE, em virtude do cancelamento do ramal, bem como das cobranças indevidas do consumo
de água/esgoto referente ao hidrômetro - MATRÍCULA 0154469-5, inexistente no imóvel
situado na Rua Teófilo Otoni n° 113, Loja B, Bairro de Santa Teresa, nesta Cidade, Rio de
Janeiro, conforme vistoria realizada que deu origem à NOTIFICAÇÃO DE INFRAÇÃO, lavrada
pelo preposto da requerida, gerando, em favor da sobredita Concessionária pagamentos
indevidos e ocasionando enriquecimento ilícito, a devolução de todos os valores pagos,
indevidamente, pelo requerente em favor da referida Concessionária, atualizados na forma da
Lei, até a data do efetivo pagamento".

 
Não havendo o que acrescentar, a Procuradoria reiterou as análises e fundamentos já exarados

nos autos, opinando pelo prosseguimento do feito. E, instada a se manifestar, a Companhia, em Razões Finais
a Companhia argumentou o seguinte:

“Conforme esclarecido por meio do Ofício CEDAE ACP-DP nº 107/2019, a matrícula em
questão constava no registro da Companhia com a titularidade pertencente à pessoa jurídica
“Café e Bar Outes LTDA, porém, o requerimento em questão não foi realizado pelo
administrador da pessoa jurídica, mas sim pelo espólio, ocasionado a problemática da carência
de legitimidade para a solicitação.
Inobstante, a Companhia procedeu com o cancelamento postulado pela reclamante, frisando
que o estabelecimento comercial era abastecido por meio do ramal predial do Condomínio
situado na Rua Teófilo Otoni, nº113, em Santa Teresa, Rio de Janeiro, de forma que a CEDAE
também executou a alteração do número de economias do prédio de 7 (sete) para 8 (oito)
economias, abarcando assim a matrícula objeto do presente processo no cálculo tarifário.
Conforme esclarecido pela Procuradoria da AGENERSA, ao longo do deslinde processual
tratou-se sobre a discussão acerca da legitimidade do Espólio de José Pereira Herdeiro pleitear
como titular do imóvel de matrícula nº 0154469-5.
Inobstante a análise acerca da classificação de consumidor pela legislação consumerista,
conforme afirmado pela Procuradoria da AGENERSA, compete ao novo usuário solicitar a
transferência de titularidade da matrícula do imóvel em que passará a residir:
(...)
Assim, segundo entendimento do órgão jurídico da Reguladora, do qual corrobora a CEDAE,
ausente nos autos elementos que levem a concluir que tenha sido efetuada a devida troca de
titularidade junto à Concessionária. Ainda, verificou-se o completo exaurimento do objeto, uma
vez que a Companhia atendeu o pleito de cancelamento de ramal:
(...)
Em prosseguimento, no que tange o requerimento de devolução de valores que o usuário afirma
terem sido pagos de forma indevida, conforme pontuado pela CEDAE ocorreu a devida
prestação do serviço por parte da Companhia. Ainda, considerando o próprio Parecer da
Procuradoria da AGENERSA, além da ausência de competência regulatória no caso em tela,
não foi apresentado pela usuária reclamante ao longo do deslinde processual lastro probatório
mínimo que torne a análise possível, em desconformidade com o art. 26 da Lei Estadual nº
5.427/2009:
(...)
Ademais, no que tange a falta de indícios mínimos nos autos que sustentam a reclamação da
usuária, aplica-se ao caso o verbete sumular 330 do TJRJ: “Os princípios facilitadores da
defesa do consumidor em juízo, notadamente o da inversão do ônus da prova, não exoneram o
autor do ônus de fazer, a seu encargo, prova mínima do fato constitutivo do alegado direito”.
Superado tal ponto, cabe destacar que o logradouro objeto está situado em região que abrange
as localidades concedidas no recente processo de licitação ocorrido no Rio de Janeiro, não
mais sendo competência da CEDAE no que tange a distribuição de água e operação comercial,
de forma que se revelaria inócua e contraproducente qualquer aplicação de penalidade no
caso em tela, considerando não mais ser possível exigir da CEDAE intervenções e melhorias no
conjunto de infraestruturas ligadas à prestação dos serviços de abastecimento de água e
operação comercial.
Inclusive, a ocorrência do processo de concessão também impossibilita a garantia da ampla
defesa e contraditório da CEDAE no presente caso e no âmbito de diversos outros processos,
uma vez que toda a documentação comprobatória da atuação da CEDAE, incluindo S.O’s,
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cadastros, resultados operacionais e datas referentes aos serviços estão atualmente em fruição
da Concessionária Águas do Rio.
Ademais, há também a evidente perda do fito pedagógico para aplicação de multas no sentido
de evitar comportamento semelhante em casos futuros, uma vez que não mais compete à
Companhia tais serviços na área em questão.
Deste modo, não há amparo na melhor doutrina que fundamente qualquer aplicação de
penalidade pecuniária no caso em tela, por completa ausência do fim a que se destina tal
penalidade no âmbito de uma regulação responsiva, e diante da ausência de má prestação de
serviço no caso em questão, conforme entendimento exaurido pela Procuradoria da
AGENERSA.
Sendo assim, a Companhia se alinha ao entendimento prolatado pela Procuradoria da
AGENERSA, que sugeriu pelo arquivamento do presente feito, destacando que a nova
manifestação não macula a análise anteriormente realizada, vez que dos apontamentos não
sobrevieram fatos novos capazes de modificar o entendimento anteriormente esposado.
Conclusão
Ante o exposto, é possível concluir que a CEDAE comprovou a atuação escorreita ao objeto
processual regulatório do presente, diante de todas as informações apresentadas, tendo
procedido com o cancelamento do ramal solicitado pela usuária reclamante e considerando a
ausência de lastro probatório mínimo nos autos.
De tal forma, requer pelo devido arquivamento do feito, conforme opinado pela Procuradoria
da AGENERSA, diante da ausência de pendências para o logradouro por parte da Companhia,
bem como considerando a assunção de parte dos serviços públicos anteriormente prestados
pela CEDAE.”

 
 
Este é o Relatório.

 
Vladimir Paschoal Macedo

Conselheiro-Relator

 

Rio de Janeiro, 30 de junho de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Vladimir Paschoal Macedo, Conselheiro Relator, em
05/07/2022, às 15:06, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador
35316591 e o código CRC 54940C86.

Referência: Proces s o nº E-12/003/100258/2018 SEI nº 35316591

Av. Treze de Maio nº 23, 23ª andar- Edifício DARKE - Bairro Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20035902
Telefone: 2332-9720   
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AGÊNCIA REGULADORA DE ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

VOTO Nº 25/2022/CONS-02/AGENERSA/CODIR/AGENERSA

PROCESSO Nº E-12/003/100258/2018
INTERESSADO: CEDAE - COMPANHIA ESTADUAL DE AGUAS E ESGOTOS
 
Processo nº:                   SEI-E-12/003.100258/2018
Data de autuação:         12/12/2018
Regulada:                      CEDAE
Assunto:                        Conta de água e esgoto - Cancelamento de cobrança de consumo - Espólio do Sr.
José
Sessão Regulatória:       30/06/2022
 

VOTO

 

Trata-se de Processo Regulatório instaurado em razão da petição interposta pelo usuário no
dia 06/12/2018 em que alega ter havido negativa, por parte da CEDAE, de cancelamento de ramal referente à
sua matrícula, além da cobrança indevida do consumo de água/esgoto.

 

Em breve relato do feito, porquanto já pormenorizado no Relatório, tem-se que o usuário
alegou que vem pagando regularmente suas contas de consumo de água/esgoto do imóvel e que, após vistoria
da Companhia, restou evidenciada a ausência de hidrômetro no local, motivo que o levou a solicitar o
cancelamento do ramal, mas que não havia sido atendido, momento em que protocolou reclamação nesta
AGENERSA.

 

Em sua defesa, a CEDAE alega - resumidamente - que, uma vez que a titularidade da matrícula
pertence à pessoa jurídica, o reclamante, pessoa física, não teria legitimidade para pleitear o cancelamento do
serviço prestado. Mas que, apesar disso, já teria efetuado o cancelamento postulado, motivo pelo qual a Cia
alegou ter havido exaurimento do objeto.

 

Primeiramente, importante esclarecer que a ausência de titularidade da matrícula do imóvel não
exclui a legitimidade do reclamante para insurgir-se contra a qualidade do serviço prestado. Isto porque, é
ponto pacífico na legislação e doutrina que usuário é todo aquele que efetivamente obteve a prestação do
serviço, o que significa dizer que aquele que está usufruindo do objeto da concessão passa a ser parte legítima
para exigir sua adequação.

 

Dito isto, verifica-se que o objeto da reclamação em voga, qual seja, o cancelamento do ramal,
foi, de fato, realizado. No entanto, salta aos olhos o tempo transcorrido até que o serviço requerido fosse
finalizado. Conforme narra o usuário, em sua reclamação, em março de 2015 o pedido de cancelamento foi
efetuado e apenas no mês de junho de 2019, a CEDAE informou ter interrompido o fornecimento. Tem-se
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portanto, um decurso de mais de 5 anos entre a reclamação e a solução, o que demonstra uma evidente
negligência por parte da CEDAE em garantir a eficiência no atendimento ao usuário.

 

Por oportuno, vale esclarecer que não compete a esta Reguladora deliberar acerca da
restituição dos valores considerados pagos indevidamente, devendo o usuário reivindicar junto à esfera cível
qualquer direito que acredite ter sido lesado. No entanto, no que diz respeito à atividade que constitui objeto
da Concessão, consubstanciado, neste caso, na morosidade em atender à solicitação de cancelamento do
usuário, não há que se falar em ausência de competência regulatória da AGENERSA, uma vez que diz respeito
ao próprio cerne das atribuições desta Agência.

 

Assim, entendo que a Companhia não envidou os esforços necessários para garantir a
manutenção da qualidade e efetividade dos serviços essenciais prestados, situação que se traduz em sensível
rompimento dos princípios estabelecidos pela Lei 8.987/95, bem como na Lei que estabelece as diretrizes
nacionais para o saneamento básico, atualizada pelo seu Novo Marco Legal, que prevê a promoção da
“prestação adequada dos serviços, com atendimento pleno aos usuários, observados os princípios da
regularidade, da continuidade, da eficiência, da segurança, da atualidade, da generalidade, da
cortesia, da modicidade tarifária, da utilização racional dos recursos hídricos e da universalização
dos serviços”.

 

No entanto, vale ressaltar, ainda, que no decorrer da presente instrução, se deu a conclusão do
leilão da concessão do saneamento no Estado do Rio, e o consequente início da operação pela concessionária
vencedora do certame na localidade da ocorrência, anteriormente operada pela CEDAE. Contudo, não é
plausível abstrair a deficiência na prestação do serviço, e se faz necessário que a Companhia responda pelas
intercorrências, relativas, por óbvio, ao período de sua atuação e operação.

 

Nesse passo, a conduta da CEDAE, identificada nos autos, possui dissonância com as
normativas que disciplinam o serviço essencial e a fiscalização e vai além, pois afasta-se do núcleo dos
princípios que regem suas bases, razão pela qual deve ser repelida de maneira veemente.

 

Para tanto, entendo, como medida que resguarda a integridade do caráter pedagógico das
penalidades praticadas por esta Agência, pela aplicação da penalidade de advertência, com base nos
incisos I e IV do Artigo 3º; dos incisos I e VII do parágrafo primeiro do Artigo 17 do Decreto nº
45.334/2015; e do inciso VIII do Artigo 19 da IN 066/2016, é medida que resguarda a integridade do caráter
pedagógico das penalidades praticadas por esta Agência.

 

Pelo exposto, acatando parcialmente o parecer do órgão jurídico desta Reguladora, sugiro ao
Conselho Diretor:

 

1. Aplicar à CEDAE a penalidade de advertência, pelo descumprimento dos incisos I
e IV do Artigo 3º; dos incisos I e VII do parágrafo primeiro do Artigo 17 do Decreto
nº 45.334/2015; e do inciso VIII do Artigo 19 da Instrução Normativa CODIR nº
66/2016, em razão do demasiado e recorrente lapso temporal no efetivo
solucionamento da reclamação feita pelo usuário;
 

2. Determinar à SECEX, em conjunto com a CASAN e a CAPET, que proceda à
lavratura do correspondente Auto de Infração, nos termos da Instrução Normativa
CODIR nº 66/2016.

 
É como voto.
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Vladimir Paschoal Macedo

Conselheiro-Relator

 

Documento assinado eletronicamente por Vladimir Paschoal Macedo, Conselheiro Relator, em
05/07/2022, às 15:07, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador
35316655 e o código CRC BE56F38A.

Referência: Proces s o nº E-12/003/100258/2018 SEI nº 35316655
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Agência Reguladora de Energia e Saneamento Básico do Estado do Rio de Janeiro

Conselho Diretor da AGENERSA

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº. ___ , DE 30 DE JUNHO DE 2022

 
 

CEDAE� - Conta de água e
esgoto - Cancelamento de
cobrança de consumo - Espólio
do Sr. José.

 
 
O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENERGIA E SANEAMENTO
BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - AGENERSA , no uso de suas atribuições legais e
regimentais, tendo em vista o que consta no Processo Regulatório nº. SEI-E-12/003.100258/2018��, por
unanimidade,
                                                                                                                                   
 

DELIBERA:
 
 
Art. 1º. Aplicar à CEDAE a penalidade de advertência, pelo descumprimento dos incisos I e IV do Artigo 3º;
dos incisos I e VII do parágrafo primeiro do Artigo 17 do Decreto nº 45.334/2015; e do inciso VIII do Artigo
19 da Instrução Normativa CODIR nº 66/2016, em razão do demasiado e recorrente lapso temporal no
efetivo solucionamento da reclamação feita pelo usuário;
 
Art. 2º. Determinar à SECEX, em conjunto com a CASAN e a CAPET, que proceda à lavratura do
correspondente Auto de Infração, nos termos da Instrução Normativa CODIR nº 66/2016;
 
Art. 3º. Esta Deliberação entrará em vigor a partir da data de sua publicação.

 

 

 
Rafael Carvalho de Menezes

Conselheiro-Presidente
 
 

Vladimir Paschoal Macedo
Conselheiro-Relator
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Conselheiro-Relator
 
 

Rafael Augusto Penna Franca
Conselheiro
(Ausente)

 
 

José Antônio de Melo Portela Filho
Conselheiro

 
 

Rio de Janeiro, 30 de junho de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Vladimir Paschoal Macedo, Conselheiro Relator, em
01/07/2022, às 10:10, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

Documento assinado eletronicamente por Rafael Carvalho de Menezes, Conselheiro, em
01/07/2022, às 17:03, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

Documento assinado eletronicamente por José Antônio de Melo Portela Filho, Conselheiro,
em 04/07/2022, às 11:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e
22º do Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador
35316681 e o código CRC 29233381.

Referência: Proces s o nº E-12/003/100258/2018 SEI nº 35316681

Av. Treze de Maio nº 23, 23ª andar- Edifício DARKE - Bairro Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20035902
Telefone: 2332-9720   
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Art. 4º - Determinar que os próximos Planos Verão, a serem apre-
sentados, anualmente, pela Concessionária Prolagos, contenham as
seguintes informações:

I) se a Concessionária possui Planejamento de Manutenção e Risco
Operacional de seus equipamentos;
II) se a Concessionária possui conjuntos de bombeamento reserva em
suas Estações, especificando:

a) quantos conjuntos de bombas reserva;
b) quantos conjuntos de bombas grandes, médias e/ou pequenas por
Estação;
c) na hipótese de problemas de funcionamento, quanto tempo médio
para a realização dos consertos necessários.

Art. 5º - Esta Deliberação entrará em vigor a partir da data de sua
publicação.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 2022

RAFAEL CARVALHO DE MENEZES
Conselheiro-Presidente

VLADIMIR PASCHOAL MACEDO
Conselheiro-Relator

JOSÉ ANTÔNIO DE MELO PORTELA FILHO
Conselheiro

Id: 2405833

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4436 DE 30 DE JUNHO DE 2022

CEDAE - CONTA DE ÁGUA E ESGOTO -
CANCELAMENTO DE COBRANÇA DE CON-
SUMO - ESPÓLIO DO SR. JOSÉ.

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e ten-

do em vista o que consta no Processo Regulatório nº SEI-E-
12/003/100258/2018, por unanimidade,

DELIBERA:

Art. 1º - Aplicar à CEDAE a penalidade de advertência, pelo descum-
primento dos incisos I e IV do Artigo 3º; dos incisos I e VII do pa-
rágrafo primeiro do Artigo 17 do Decreto nº 45.334/2015; e do inciso
VIII do Artigo 19 da Instrução Normativa CODIR nº 66/2016, em razão
do demasiado e recorrente lapso temporal no efetivo solucionamento
da reclamação feita pelo usuário.

Art. 2º - Determinar à SECEX, em conjunto com a CASAN e a CA-
PET, que proceda à lavratura do correspondente Auto de Infração,
nos termos da Instrução Normativa CODIR nº 66/2016.

Art. 3º - Esta Deliberação entrará em vigor a partir da data de sua
publicação.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 2022

RAFAEL CARVALHO DE MENEZES
Conselheiro-Presidente

VLADIMIR PASCHOAL MACEDO
Conselheiro-Relator

JOSÉ ANTÔNIO DE MELO PORTELA FILHO
Conselheiro

Id: 2405834

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4437 DE 30 DE JUNHO DE 2022.

CEDAE - OFÍCIO Nº 004/2019 - 2ª PJDC -
REF. INQUÉRITO CIVIL PJDC Nº 1060/2018.
CEDAE. ABASTECIMENTO DE ÁGUA IRRE-
GULAR. RUA COSTINHA, COSMOS.

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e ten-

do em vista o que consta no Processo Regulatório nº SEI- E-
22/007.105/2019, por unanimidade,

DELIBERA:

Art. 1º - Aplicar à CEDAE a penalidade de multa, no valor corres-
pondente a 0,00005% (cinco centésimos de milésimo por cento) sob o
faturamento dos últimos 12 (doze) meses anteriores à prática da in-
fração, pelo descumprimento dos incisos I e IV do Artigo 3º; dos in-
cisos II e III do parágrafo primeiro do Artigo 17 do Decreto nº
45.334/2015; e dos incisos I e III do Artigo 19 da Instrução Normativa
CODIR nº 66/2016, em razão do demasiado e recorrente lapso tem-
poral no efetivo solucionamento da Ocorrência nº 2018008354.
Art. 2º - Determinar à SECEX, em conjunto com a CASAN e a CA-
PET, que proceda à lavratura do correspondente Auto de Infração,
nos termos da Instrução Normativa CODIR nº 66/2016.
Art. 3º - Determinar que a Secretaria Executiva encaminhe cópia da
presente Decisão à 2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva e De-
fesa do Consumidor e do Contribuinte, do Ministério Público do Es-
tado do Rio de Janeiro.
Art. 4º - Esta Deliberação entrará em vigor a partir da data de sua
publicação.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 2022

RAFAEL CARVALHO DE MENEZES
Conselheiro-Presidente

VLADIMIR PASCHOAL MACEDO
Conselheiro-Relator

JOSÉ ANTÔNIO DE MELO PORTELA FILHO
Conselheiro

Id: 2405835

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4438 DE 30 DE JUNHO DE 2022

CONCESSIONÁRIA CEG - REAJUSTE TARI-
FÁRIO - GLP - VIGÊNCIA EM 01/07/2022.

O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo

em vista o que consta no Processo Regulatório nº SEI-
220007/001645/2022, por unanimidade,

DELIBERA:

Art. 1º - Homologar a atualização das tarifas de GLP da Concessio-
nária CEG, para vigorar a partir de 01/07/2022, conforme tabela abai-
xo:

TARIFAS CEG
Data Vigência 01/07/22
Custo GLP Res. 11 , 8 1 6 8 1
Custo GLP Ind. 11 , 8 1 6 8 1
Fator Impostos GLP Residencial + Tx Regulação 0,9950
Fator Impostos GLP Industrial + Tx Regulação 0,9950
TIPO DE GÁS / CONSUMI-
DOR

Faixa de Consumo Tarifa Limite

m³ / mês R$ / m³

Residencial faixa única -
(R$/kg)

16,3247

Industrial faixa única -
(R$/kg)

16,0029

Art. 2º - Esta Deliberação entrará em vigor a partir da data de sua
publicação.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 2022

RAFAEL CARVALHO DE MENEZES
Conselheiro-Presidente

VLADIMIR PASCHOAL MACEDO
Conselheiro-Relator

JOSÉ ANTÔNIO DE MELO PORTELA FILHO
Conselheiro

Id: 2405836

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4439 DE 30 DE JUNHO DE 2022

CONCESSIONÁRIA CEG RIO - REAJUSTE TA-
RIFÁRIO - GLP - VIGÊNCIA EM 01/07/2022.

O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo

em vista o que consta no Processo Regulatório nº SEI-
220007/001646/2022, por unanimidade,

DELIBERA:

Art. 1º - Homologar a atualização das tarifas de GLP da Concessio-
nária CEG RIO, para vigorar a partir de 01/07/2022, conforme tabela
abaixo:

TARIFAS CEG RIO
Data Vigência 01/07/22
Custo GLP Res. 11 , 58049
Custo GLP Ind. 11 , 58049
Fator Impostos GLP Residencial + Tx Regulação 0,9950
Fator Impostos GLP Industrial + Tx Regulação 0,9950
TIPO DE GÁS / CONSUMI-
DOR

Faixa de Consumo Tarifa Limite

m³ / mês R$ / m³
Residencial faixa única -

(R$/kg)
14,6603

Industrial faixa única -
(R$/kg)

14,4199

Art. 2º - Esta Deliberação entrará em vigor a partir da data de sua
publicação.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 2022

RAFAEL CARVALHO DE MENEZES
Conselheiro-Presidente

VLADIMIR PASCHOAL MACEDO
Conselheiro-Relator

JOSÉ ANTÔNIO DE MELO PORTELA FILHO
Conselheiro

Id: 2405837

Secretaria de Estado de Infraestrutura e Obras

SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E OBRAS

DESPACHO DA ORDENADORA DE DESPESAS
DE 05/07/2022

PROCESSO Nº SEI-170026/000379/2022- DISPENSA A LICITAÇÃO,
com fulcro Art. 24, Inciso IV, da Lei Federal 8.666/93 - Lei Geral de
Licitações, objetivando a contratação da empresa GEOMECÂNICA
S/A TECNOLOGIA DE SOLOS ROCHAS E MATERIAS LTDA, inscrita
no CNPJ 42.163.162/0001-90, pelo prazo de 180 (cento e oitenta)
dias corridos, contados a partir da autorização para início da obra, no
valor global de R$ 6.453.162,72 (seis milhões, quatrocentos e cin-
quenta e três mil cento e sessenta e dois reais e setenta e dois cen-
tavos), para contratação de projeto executivo e execução de obras
emergenciais de estabilização de encostas na rua São Francisco, no
Bairro Santa Luzia, no Município de Rio Claro-RJ.

Id: 2407184

SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E OBRAS

ATA DE REUNIÃO

As 15:00 do dia 08 de Julho de 2022, no auditório de licitação, 2º
andar, localizado na Rua Campo de São Cristóvão Nº 138, na cidade
do Rio de Janeiro- RJ, reuniu-se a Comissão Permanente de Licitação
- CPL, presentes os membros: FREDERICO BRANDÃO LORENZONI
como Presidente Substituto, GABRIELLA FELIX CUPOLILLO, como
membro titular e MARIA SOLANGE BORGES DE OLIVEIRA como
membro efetivo e ANA CRISTINA PARISI como membro suplente, pa-
ra deliberação do resultado da sessão da Concorrência Pública n°
001/2022/SEINFRA que tem por objetivo a CONTRATAÇÃO, PELA
SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E OBRAS -
SEINFRA, DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DE
OBRAS PARA OS SISTEMAS DE ILUMINAÇÃO, CONTROLE, DIS-
TRIBUIÇÃO E ACABAMENTOS DA NOVA SEDE DO MUSEU DA
IMAGEM E DO SOM, NA AVENIDA ATLÂNTICA, 3432 - COPACABA-
NA - RIO DE JANEIRO-RJ, processo administrativo n° SEI-
170026/001757/2021, com valor estimado em R$ 3.615.856,15 (três
milhões, seiscentos e quinze mil, oitocentos e cinquenta e seis reais e
quinze centavos) - orçamento NÃO DESONERADO (PLENO).Conside-
rando que a empresa em cumprimento com o artigo 48 §3º da Lei
Federal nº º866/93, apresentou tempestivamente a documentação
complementar no dia 07/08/2022 documentos de nº 35724673, o mes-
mo fora enviado novamente para análise do corpo técnico que após
emissão do Parecer Técnico de nº 35765866, deferiu à seguinte con-
clusão conforme trecho transcrito abaixo: “......após a verificação de di-
vergência apresentada na carta proposta e no cronograma, no que
pese erro material, sugiro que essa CPL, em sede de diligencia, so-
licite esclarecimentos a empresa”. Cumpre ressaltar esta CPL por
meio de diligência conforme se verifica no documento indexador de nº
35775132 solicitou a presença da mesma para prestar os devidos es-
clarecimentos. Informamos ainda que diante o comparecimento da re-
presentante legal ALESSANDRA BRAGA MAYRINCK SILVEIRA, CPF:
980.312.607-53, fora prestado os devidos esclarecimentos dirimindo
as dúvidas quanto ao erro material por parte da única licitante habi-
litada no procedimento licitatório, diante, fora encaminhado novamente
para análise do corpo técnico para nova emissão de parecer conclu-
sivo. Em tempo e amparado pelo parecer técnico de nº 35765866,
bem como após nova consulta ao a equipe técnica tendo como o res-
ponsável técnico pela análise a Engenheira Civil Leila Figueiredo
constante no documento indexador de nº 35776906, informamos que
a licitante MPE ENGENHARIA E SERVIÇOS S.A, CNPJ:
04.743.858/0001-05, foi considerada CLASSIFICADA da Concorrência
Nacional nº 001/2022 pelo cumprimento integral dos itens previstos no
edital. Diante dos fatos elencados, a CPL, DECLARA a empresa co-
mo VENCEDORA do procedimento licitatório Concorrência Nacional nº
001/2022, sendo a licitante MPE ENGENHARIA E SERVIÇOS S.A,
CNPJ: 04.743.858/0001-05, VENCEDORA com o valor total ofertado
de R$ 3.615.856,15 (três milhões, seiscentos e quinze mil, oitocentos
e cinquenta e seis reais e quinze centavos).Nada mais havendo a tra-
tar, os trabalhos foram encerrados, lavrando-se a presente Ata, que,
lida e aprovada, vai assinada pelo Presidente e pela Comissão.
Processo Administrativo n° SEI-170026/001757/2021.

Id: 2407068

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

EMPRESA DE OBRAS PÚBLICAS DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

D E S PA C H O DO DIRETOR PRESIDENTE
DE 11/07/2022

PROCESSO Nº SEI-170002/001105/2022 - RECONHEÇO a dívida, do
exercício anterior, em favor da empresa R. SANTANA CONSTRU-
ÇÕES E EMPREENDIMENTOS EIRELI, referente ao pagamento das
Notas Fiscais: 57, 58, 59 e 60, pertinentes ao Contrato n° 016/2015,
relativo a execução de serviços de reparos preservando as unidades
do DEGASE - Região Sul Fluminense e Serrana, no valor total de R$
745.799,72 (setecentos e quarenta e cinco mil setecentos e noventa e
nove reais e setenta e dois centavos).

Id: 2407028

Secretaria de Estado de Polícia Militar

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR

D E S PA C H O S DO SECRETÁRIO
DE 08.07.2022

PROCESSO Nº SEI-350516/001407/2022 - AUTORIZO, em conformi-
dade com o Art. 1º, do Decreto nº 44.251, de 17 de junho de 2013, e
Resolução SEPM nº 12, de 28 de janeiro de 2019.

PROCESSO Nº SEI-350431/000617/2022 - AUTORIZO, em conformi-
dade com o Art. 1º, do Decreto nº 44.251, de 17 de junho de 2013, e
Resolução SEPM nº 12, de 28 de janeiro de 2019.

PROCESSO Nº SEI-350089/003581/2022 - AUTORIZO, em conformi-
dade com o Art. 1º, do Decreto nº 44.251, de 17 de junho de 2013, e
Resolução SEPM nº 12, de 28 de janeiro de 2019.

PROCESSO Nº SEI-350111/000971/2022 - AUTORIZO, em conformi-
dade com o Art. 1º, do Decreto nº 44.251, de 17 de junho de 2013, e
Resolução SEPM nº 12, de 28 de janeiro de 2019.

PROCESSO Nº SEI-350092/001383/2022 - AUTORIZO, em conformi-
dade com o Art. 1º, do Decreto nº 44.251, de 17 de junho de 2013, e
Resolução SEPM nº 12, de 28 de janeiro de 2019.

PROCESSO Nº SEI-350035/004008/2022 - AUTORIZO, em conformi-
dade com o Art. 1º, do Decreto nº 44.251, de 17 de junho de 2013, e
Resolução SEPM nº 12, de 28 de janeiro de 2019.

PROCESSO Nº SEI-350042/002990/2022 - AUTORIZO, em conformi-
dade com o Art. 1º, do Decreto nº 44.251, de 17 de junho de 2013, e
Resolução SEPM nº 12, de 28 de janeiro de 2019.

PROCESSO Nº SEI-350107/002669/2022 - AUTORIZO, em conformi-
dade com o Art. 1º, do Decreto nº 44.251, de 17 de junho de 2013, e
Resolução SEPM nº 12, de 28 de janeiro de 2019.

PROCESSO Nº SEI-350041/004203/2022 - AUTORIZO, em conformi-
dade com o Art. 1º, do Decreto nº 44.251, de 17 de junho de 2013, e
Resolução SEPM nº 12, de 28 de janeiro de 2019.

PROCESSO Nº SEI-350089/003580/2022 - AUTORIZO, em conformi-
dade com o Art. 1º, do Decreto nº 44.251, de 17 de junho de 2013, e
Resolução SEPM nº 12, de 28 de janeiro de 2019.

PROCESSO Nº SEI-350423/000503/2022 - AUTORIZO, em conformi-
dade com o Art. 1º, do Decreto nº 44.251, de 17 de junho de 2013, e
Resolução SEPM nº 12, de 28 de janeiro de 2019.

PROCESSO Nº SEI-350064/000821/2022 - AUTORIZO, em conformi-
dade com o Art. 1º, do Decreto nº 44.251, de 17 de junho de 2013, e
Resolução SEPM nº 12, de 28 de janeiro de 2019.

PROCESSO Nº SEI-350041/002884/2022 - AUTORIZO, em conformi-
dade com o Art. 1º, do Decreto nº 44.251, de 17 de junho de 2013, e
Resolução SEPM nº 12, de 28 de janeiro de 2019.

DE 11.07.2022

PROCESSO Nº SEI-350082/001479/2022 - AUTORIZO, em conformi-
dade com o Art. 1º, do Decreto nº 44.251, de 17 de junho de 2013, e
Resolução SEPM nº 12, de 28 de janeiro de 2019.

Id: 2406952

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR
SUBSECRETÁRIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

DESPACHO DO SUBSECRETÁRIO
DE 11 .07.2022

PROC. Nº SEI-350023/003293/2022 - R AT I F I C O , com base no Decre-
to Estadual nº 43.576, de 07 de maio de. 2012, a transferência fi-
nanceira extraordinária da Diretoria de Finanças, UG. 266500, ao
5ºBPM.

DIRETORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DESPACHO DO DIRETOR GERAL
DE 06.07.2022

*PROC. Nº SEI-350023/003293/2022 - A U TO R I Z O , com base no De-
creto Estadual nº 43.576, de 07 de maio de. 2012, a transferência
financeira extraordinária da Diretoria de Finanças, UG. 266500, ao
5ºBPM.
*Omitido no D.O.de 07.07.2022.

Id: 2407057

S E C R E TA R I A DE ESTADO DE POLÍCIA M I L I TA R
DIRETORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DESPACHO DO SUBDIRETOR GERAL
DE 08.07.2022

*PROC. Nº SEI-350090/000744/2022 - AUTORIZO, a despesa por dis-
pensa de Licitação, nos termos do art. 24, da Lei Federal nº 8.666/93,
a favor do adiantamento financeiro de despesas miúdas de pronto pa-
gamento no valor de R$ 8.217,00 (oito mil e duzentos e dezessete
reais) à DPA, com base no caput do art. 26, do supracitado diploma
legal.
*Omitido no D.O.de 11.07.2022.

Id: 2407061

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR
DIRETORIA GERAL DE APOIO LOGISTICO

DESPACHO DO DIRETOR
DE 08/07/2022

PROCESSO Nº SEI-350118/002179/2022 - R AT I F I C O a despesa em
favor de TVSBT CANAL 11 DO RIO DE JANEIRO LTDA, inscrita no
CNPJ sob o n° 43.915.172/0001-06, no valor de R$ 540.487,16 (qui-
nhentos e quarenta mil, quatrocentos e oitenta e sete reais e dezes-
seis centavos), referente a locação de imóvel destinado a instalação
da base da Corregedoria Geral da Secretaria de Estado de Polícia
M i l i t a r.

Id: 2406787

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste
documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.
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DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4436 DE 30 DE JUNHO DE 2022

CEDAE - CONTA DE ÁGUA E ESGOTO -
CANCELAMENTO DE COBRANÇA DE CON-Ç
SUMO - ESPÓLIO DO SR. JOSÉ.

Ç

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e ten-

do em
,

vista o que consta no
ç g

Processo 
g

Regulatório nº SEI-E-q
12/003/100258/2018, por unanimidade,

DELIBERA:

Art. 1º - Aplicar à CEDAE a penalidade de advertência, pelo descum-p p , p
primento dos incisos I e IV do Artigo 3º; dos incisos I e VII do pa-p g ; p
rágrafo primeiro do Artigo 17 do Decreto nº 45.334/2015; e do incisog p g ;
VIII do Artigo 19 da Instrução Normativa CODIR nº 66/2016, em razãog ç ,
do demasiado e recorrente lapso temporal no efetivo solucionamentop
da reclamação feita pelo usuário.

Art. 2º - Determinar à SECEX, em conjunto com a CASAN e a CA-, j
PET, que proceda à lavratura do correspondente Auto de Infração,, q p p
nos termos da Instrução Normativa CODIR nº 66/2016.

Art. 3º - Esta Deliberação entrará em vigor a partir da data de sua
publicação.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 2022

RAFAEL CARVALHO DE MENEZES
Conselheiro-Presidente

VLADIMIR PASCHOAL MACEDO
Conselheiro-Relator

JOSÉ ANTÔNIO DE MELO PORTELA FILHO
Conselheiro

Id: 2405834
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